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Resumo 

 

Políticas públicas implicam ações empreendidas ou não pelos governos para atender e resolver os 

problemas demandados pela sociedade. Ao identificar o problema que é considerado público e justificar 

ações concretas, é necessário que o governo lidere junto com outros atores sociais o processo de 

planejamento, elaboração, implementação e monitoramento de políticas públicas. As políticas nacionais 

de turismo têm sido vinculadas à participação, à tomada de decisão coletiva e à descentralização. Nesse 

contexto que desde 2004, o desenho institucional foca a regionalização. Antes, porém, a regionalização 

foi adotada como estratégia em 2001, no estado de Minas Gerais. E se institucionalizou por meio da 

política dos Circuitos Turísticos de Minas Gerais, que visa a articulação de diferentes atores em prol do 

turismo regional. Atualmente, os circuitos turísticos são reconhecidos como Instâncias de Governança 

Regional (IGR). Com isso, Minas Gerais tem se destacado pela organização e estruturação das instâncias 

regionais em comparação aos demais estados brasileiros. A IGR Grutas inserida no estado de Minas 

Gerais foi considerada caso de benchmarking pelo órgão federal do turismo, motivo pelo qual suscitou 

o questionamento referente ao seu percurso histórico. Portanto, o presente artigo tem como objetivo 

identificar os resultados da política de regionalização do turismo na região turística Grutas, por meio da 

análise do percurso histórico da Instância de Governança Regional Grutas. Como procedimentos 

metodológicos utilizou-se de pesquisa documental sobre as políticas públicas de turismo no Brasil, com 

destaque para o PRT. A pesquisa se estendeu ao estado de Minas Gerais, incluindo o levantamento 

histórico e documental das principais políticas de turismo do estado, com foco na política dos Circuitos 

Turísticos de Minas Gerais. Além disso, foi realizada a análise de atas e entrevistas semiestruturadas 

com a presidente e vice-presidente da instância. Dentre os principais resultados da pesquisa, destaca-se 

a organização municipal estimulada pela IGR, bem como a sua resiliência para o enfrentamento de 

desafios e a eficiência da gestão para implementação da estratégia de regionalização do turismo. Espera-

se que o histórico e os resultados da IGR Grutas possam servir de inspiração para as demais instâncias 

regionais brasileiras, e fomente reflexões sobre abordagens do turismo que transcendam o viés 

econômico. 
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